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CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA

CFEMEA

ASSESSORIA TÉCNICA

SITUAÇÃO DOS PROJETOS DE LEI SOBRE VIOLÊNCIA FAMILIAR, EM TRAMITAÇÃO NO CONGRESSO NACIONAL, ACOMPANHADOS PELO CFEMEA
A violência familiar é um tema em destaque há vários anos. Antes oculta, em decorrência, principalmente da submissão em que a mulher vivia e do sentimento de culpa e vergonha frente à família, às amizades e à sociedade, hoje, depois de muita luta, começa a ser visualizada, discutida e combatida, não só pelas mulheres mas também pelo Legislativo, Judiciário e Executivo.

No Legislativo, alguns parlamentares trataram do tema, como é o caso, entre outros, dos seguintes projetos de Lei, um dos quais já transformado em Lei:

1) 905/99, do Deputado Freire Júnior (apresentado e lido em Plenário, em 06.04.00);

2) 1.439/99, do Deputado Freire Júnior (anexado ao PL 905/99);

3) 2.372/00, da Deputada Jandira Feghali (aprovado no Congresso e vetado pelo Presidente da República, em 28.06.02);

4) 5.172/01, da Deputada Nair Xavier Lobo (sobre efeitos do abandono justificado do lar);

5) 6.760/02, da Deputada Nair Xavier Lobo (altera o art. 129 do Código Penal)

6) 3.901/00, da Deputada Nair Xavier Lobo – transformado na Lei 10.455, de 13.05.02.

1) PL 905/99 – apresentado e lido em Plenário, em 06.04.00

2) PL 1.439/99 – anexado ao PL 905/99

Os PLs 905/99 e 1.439/99 são praticamente idênticos, sendo que o PL 905/99 contem maior  amplitude. Dá nova redação aos artigos 132 e 136  e acrescenta dispositivo ao art. 214, todos do Código Penal (DL 2.848/40), que tratam de “perigo para a vida ou saúde de outrem”, “maus tratos” e “atentado violento ao pudor”, respectivamente. A linha de raciocínio é preventiva e reparadora. Os projetos, anexados, receberam parecer do Relator, Deputado Léo Alcântara (Anexos I e II).

3) PL 2.372/00 – da Deputada Jandira Feghali e com substitutivo da Deputada Zulaiê Cobra

O PL 2.372/00 foi aprovado no Congresso e vetado integralmente pelo Senhor Presidente da República, em 28.06.02. 

Na CCJR recebeu parecer favorável da Relatora, Deputada Zulaiê Cobra, que apresentou o substitutivo que se encontra comparado com o projeto original no seguinte quadro:

PROJETO DE LEI Nº 2372, DE 2000

	PL 2372/2000

Autora: Dep. Jandira Feghali
	SUBSTITUTIVO da Relatora

 Dep. Zulaiê Cobra

	Dispõe sobre o afastamento cautelar do agressor da habitação familiar

O Congresso Nacional decreta:

Com alterações no Substitutivo


	Acrescenta dispositivos ao Código de Processo Civil, no capítulo relativo aos procedimentos cautelares específicos, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

	Sem correspondente

no Projeto Original
	Art. 1º Esta lei visa possibilitar o afastamento temporário de um dos cônjuges ou companheiros da morada do casal.

Art. 2º A Lei nº 5869, de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

“Seção XIV –A

Do Afastamento Temporário de um dos Cônjuges ou Companheiros da Morada do Casal.

	Art. 1º O Juiz de Direito poderá determinar o afastamento do agressor da habitação familiar, quando, em virtude de crime, houver risco para a vítima.

Com alterações no Substitutivo


	Art. 887A. O juiz poderá ordenar o afastamento temporário do cônjuge ou companheiro da morada do casal, sempre que de seu comportamento advier risco ou lesão à integridade física ou moral do outro, ou das demais pessoa que com eles coabitem.

	Art. 2º O afastamento será determinado pelo Juiz de Direito competente para julgar o crime apontado que fixará o tempo de duração a ser definitivamente decidido na Justiça.

Parágrafo único – A presente medida não terá efeitos na eventual partilha de bens.

Excluído do Substitutivo


	

	Art. 3º Durante o período de afastamento o agressor não poderá se aproximar da vítima, devendo guardar uma distância mínima de 500 (quinhentos) metros.

Com alterações no Substitutivo


	Art. 887C. Deferida a medida, com ou sem a oitiva do requerido, este, durante o período de afastamento fixado pelo juiz, não poderá se aproximar do requerente, devendo guardar uma distância mínima de 500 (quinhentos) metros, devendo, para tanto, ser devidamente notificado.

	Art. 4º O não cumprimento da medida restritiva configurará crime de desobediência (artigo 330 do Código Penal), devendo o agressor ser encaminhado para a delegacia policial para as providências cabíveis.

Parágrafo único – Para este fim a vítima deverá receber cópia da ordem de afastamento, na qual constará o disposto neste artigo.

Com alterações no Substitutivo


	Art. 887D. O descumprimento da medida restritiva configurará crime de desobediência, nos termos do art. 330 do Decreto-lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940, devendo o agressor ser encaminhado à autoridade policial para as providências cabíveis.



	Sem correspondente

no Projeto Original
	Art. 887E. O juiz requisitará a instauração de inquérito policial ou encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, se da análise dos fatos lhe parecer que o requerido cometeu infração penal.”

	Art. 5º O requerimento de afastamento poderá ser feito perante a autoridade policial, o Ministério Público ou diretamente ao Juiz de Direito, sem necessidade de constituir advogado.

Com alterações no Substitutivo


	Art. 887B. O requerimento de afastamento, do qual constará a exposição sumária do risco ou da lesão, poderá ser feito diretamente ao juiz, ou à autoridade policial ou membro do Ministério Público.

Parágrafo único. Nesta hipótese, a autoridade policial ou o membro do Ministério Público deverão requerer a medida ao juiz, de imediato.

	Sem correspondente

no Projeto Original
	Art. 2º O decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 144 A:

“Art. 144 A. O juiz, mediante requerimento do ofendido, do Ministério Público ou da autoridade policial, ou, ainda, no curso de ação penal, de ofício, poderá ordenar o afastamento temporário do cônjuge ou companheiro da morada do casal, nos casos do art. 887 A da Lei nº 5869, de 11 de janeiro de 1973.”

	Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.
	Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

	Sem correspondente

no Projeto Original


	Art. 4º Revoga-se o inciso VI do art. 888 da Lei nº 5869/73.


O Substitutivo propõe alterações ao Código de Processo Civil, ao Código de Processo Penal e se reporta ao Código Penal.

Propõe a criação de uma nova Seção no Código de Processo Civil – Seção XIV–A, logo após o art. 887 e revoga o inciso VI do art. 888 (que institui, como uma das medidas provisionais a ordem de afastamento temporário de um do,s cônjuges da morada do casal), no mesmo ordenamento jurídico. Foram incluídas medidas processuais e penais pelo descumprimento da medida restritiva as quais estão explicadas, de forma minuciosa, na Justificativa oferecida pela Relatora (Anexo III).

Na Presidência da República recebeu veto integral (Anexo IV), através da Mensagem nº 546, de 28.06.02, pelas razões que trazemos também em um quadro comparativo com o Substitutivo aprovado no Congresso, para melhor compreensão:

	PL 2372/2000 – SUBSTITUTIVO 

Da Relatora Dep. Zulaiê Cobra
	RAZÕES DO 

VETO PRESIDENCIAL

	Acrescenta dispositivos ao Código de Processo Civil, no capítulo relativo aos procedimentos cautelares específicos, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
	A nova seção que ora se quer criar no Código de Processo Civil de um lado não introduz regras novas ao ordenamento jurídico, que justifiquem a alteração de um código e, de outro, pretendendo reforçar uma medida cautelar já existente, acaba por torna-la algumas vezes inaplicável.

	Art. 1º Esta lei visa possibilitar o afastamento temporário de um dos cônjuges ou companheiros da morada do casal.

 
	O afastamento temporário de um dos cônjuges da

	Art. 2º A Lei nº 5869, de 11 de janeiro de 1973, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

“Seção XIV –A

Do Afastamento Temporário de um dos Cônjuges ou Companheiros da Morada do Casal.
	morada do casal, estabelecida no art. 887-A do projeto de lei em apreço, é medida já prevista no

art. 888, VI, do Código de Processo Civil, posta à

	Art. 887A. O juiz poderá ordenar o afastamento temporário do cônjuge ou companheiro da morada do casal, sempre que de seu comportamento advier risco ou lesão à integridade física ou moral do outro, ou das demais pessoa que com eles coabitem.
	disposição também dos companheiros, pela inteira jurisprudência.

	Art. 887B. O requerimento de afastamento, do qual constará a exposição sumária do risco ou da lesão, poderá ser feito diretamente ao juiz, ou à autoridade policial ou membro do Ministério Público.

Parágrafo único. Nesta hipótese, a autoridade policial ou o membro do Ministério Público deverão requerer a medida ao juiz, de imediato.
	Os arts. 887-B e 887-C contrariam o interesse público frontalmente. Qualquer pessoa ofendida poderá dar parte dos fatos à autoridade policial e ao Ministério Público, que atua nos feitos relativos ao Direito de família, mas em nosso sistema não é possível a essas instituições instaurar um processo entre partes plenamente capazes juridicamente, tal como a redação do art. 887-B permite entender.



	Art. 887C. Deferida a medida, com ou sem a oitiva do requerido, este, durante o período de afastamento fixado pelo juiz, não poderá se aproximar do requerente, devendo guardar uma distância mínima de 500 (quinhentos) metros, devendo, para tanto, ser devidamente notificado.
	O disposto no art. 887-C determina, objetivamente, “uma distância mínima de 500 (quinhentos) metros” a ser guardada pelo requerido, se deferida a medida. Entretanto, em lides fortemente calcadas em acontecimentos individuais e particulares, a melhor técnica aconselha deixar ao juiz a determinação do alcance das medidas necessárias à salvaguarda dos direitos dos requerentes, pois é ele quem está no pleno conhecimento dos fatos, que variam quase ao infinito. Problemas como locais de trabalho comuns ou próximos, vizinhança de parentes, tamanho da cidade, tudo isso influi de maneira desastrosa na observação, por parte do requerido, da rígida medida de quinhentos metros, a qual, entretanto, se não mantida, “configurará crime de desobediência”, segundo o art. 887-D também proposto.

	Art. 887D. O descumprimento da medida restritiva configurará crime de desobediência, nos termos do art. 330 do Decreto-lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940, devendo o agressor ser encaminhado à autoridade policial para as providências cabíveis.
	Do mesmo modo (vê 887-A), tendo em vista os arts. 887-D e 887-E, nota-se que a desobediência a uma ordem judicial é hoje crime, nos termos do art. 330 do Código Penal, e, tendo o juiz conhecimento de conduta delituosa, deve noticiar ao Ministério Público os fatos, para que esse órgão 

possa requisitar a instauração de inquérito policial

	Art. 887E. O juiz requisitará a instauração de inquérito policial ou encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, se da análise dos fatos lhe parecer que o requerido cometeu infração penal.”


	ou, considerando haver elementos suficientes, oferecer denúncia contra o agente.

	Art. 2º O decreto-lei nº 3689, de 3 de outubro de 1941, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 144-A:

“Art. 144 A. O juiz, mediante requerimento do ofendido, do Ministério Público ou da autoridade policial, ou, ainda, no curso de ação penal, de ofício, poderá ordenar o afastamento temporário do cônjuge ou companheiro da morada do casal, nos casos do art. 887 A da Lei nº 5869, de 11 de janeiro de 1973.”
	A inovação proposta no que diz respeito ao processo criminal, contida no art. 144-A do Código de Processo Penal, não pode ser adotada, uma vez que não mais existindo as hipóteses que permitirão o afastamento civil (art. 887-A), a aplicação do art. 144-A resta prejudicada.



	Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revoga-se o inciso VI do art. 888 da Lei nº 5869/73. 
	


O veto do Senhor Presidente está sendo questionado pela autora, Deputada Jandira Feghali, pelo qual solicita apoio do movimento de mulheres, pelas razões expostas em nota em sua página na Internet, no endereço www.jandira.org.br (Anexo V)
4) PL 5.172/01, da Deputada Nair Xavier Lobo

O Projeto, originalmente, pretendia acrescentar artigo à Lei 6.515/77 (Lei do Divórcio). Com o Substitutivo da Relatora, Deputada Zulaiê Cobra, o ordenamento jurídico a ser alterado foi o Código Civil, ainda a vigorar em janeiro de 2003 (Anexo VI).

5) PL 6.760/02, da Deputada Nair Xavier Lobo

Este Projeto visa alterar o artigo 129 do Código Penal, que trata das penas aplicáveis ao crime de “lesão corporal”, quando praticado por cônjuge ou companheiro (Anexo VII)

6) PL 3.901/00, da Deputada Nair Xavier Lobo – transformado na Lei 10.455, de 13.05.02

O Projeto de Lei 3.901/00, de autoria da Deputada Nair Lobo, sancionado pelo Senhor Presidente da República e transformado na Lei 10.455, de 13.05.02 (Anexo VIII), leva o tema violência doméstica à Lei 9.099, de 26.10.95, que Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências.

O Projeto inicial introduz inovações ao parágrafo único do artigo 69 da citada Lei que regulamenta os procedimento na fase preliminar dos processos, colocando o caso da violência como uma exceção à regra da não imposição da prisão em flagrante e fiança, quando o autor de um fato delituoso “for imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer.” 

Na Comissão de Constituição e Justiça o Projeto recebeu parecer favorável da também Relatora deste Projeto, Deputada Zulaiê Cobra.

Em Plenário, recebeu a Emenda nº 6, do Deputado José Roberto Batochio, com a substituição da exceção à regra da não imposição da prisão em flagrante e fiança, pela possibilidade de, em caso de violência doméstica, o juiz determinar como medida de cautela, seu afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima.
A Mensagem nº 373, de 13.05.02 do Senhor Presidente da República, vetou parcialmente o Projeto, no tocante a aplicação imediata da norma. Em suas razões (Anexo IX), reconhece a relevância da medida acautelatória, embora considere o projeto em apreço possuidor de lacunas  que necessitam ser aperfeiçoadas através de proposta legislativa. Finaliza suas razões afirmando que no menor prazo possível, será apresentada ao Congresso Nacional proposta legislativa para aperfeiçoar o preceito, objetivando sua melhor aplicabilidade.

Brasília, 04 de julho de 2002.

Iáris Ramalho Cortês

Assessora Técnica do CFEMEA
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X. MENSAGEM 373, DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

ANEXO I

CÂMARA DOS DEPUTADOS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 905, DE 1999

(Do Sr. Freire Júnior)

Dispõe sobre os crimes de violência familiar e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os crimes praticados em âmbito familiar serão apurados sigilosamente  e processados em segredo de justiça.

Art. 2º Os artigos 132 e  136 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 , passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 132. Expor a vida ou a saúde física e mental de outrem a perigo direto e iminente:

........................................................................................

Parágrafo único. Ao substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direito de prestação de serviços à comunidade o juiz poderá estabelecer a participação obrigatória em programas comunitários ou Estatais de educação e prevenção de violência familiar.

 “Art. 136. Expor a perigo a saúde física ou mental de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando dos meios de correção ou disciplina, quer praticando vias de fato ou agressão psicológica.(NR

.....................................................................................”

Art. 3º O Título VI, Capítulo I, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 fica acrescido do art. 214-A, com a seguinte redação:

“Art. 214-A. Os crimes de estupro e atentado violento ao pudor capitulados nos artigos 213 e 214 deste Decreto-Lei  quando praticados contra cônjuge, companheira ou companheiro ou pessoa ligada ao agente por vínculos familiares ou de subordinação terão  a pena aumentada de um terço.

Parágrafo único. Nas hipóteses deste artigo a ação penal é pública, dependendo de representação quando resultar lesões corporais de natureza leve.”

Art. 4º  Nos delitos enquadrados na Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, além das propostas de conciliação previstas, o juiz ou  conciliador apresentará às partes os benefícios da conduta familiar pacífica, os direitos e deveres de cada ente da família, firmando-se o pacto de cessação da violência, que será assinado pelas partes e homologado pelo juiz.

Art. 5º  Recusada a conciliação aplica-se a legislação processual penal em vigor.

Art. 6º  Violado o pacto de paz familiar por parte do ofensor com a prática de outra violência contra pessoa da família, o juiz determinará a medida de proteção necessária e encaminhará o agente para avaliação e tratamento psicológico ou psiquiátrico, paralelamente ao procedimento criminal respectivo.

Art. 7º Ocorrendo  delito de qualquer natureza  em âmbito familiar, o juiz  decretará, se for o caso, a prisão preventiva do acusado, relaxará a prisão, ou determinará o afastamento do ofensor do lar pelo prazo que julgar necessário, não superior a sessenta dias, ou outra medida de proteção, proibindo o agente de aí retornar nesse prazo ou de molestar a vítima de qualquer forma.

Art. 8º  O procedimento previsto nos artigos anteriores não impede o requerimento imediato ao juiz, por parte da vítima de medida de proteção para cessação da violência.

Art. 9º  O cônjuge vítima de violência na família poderá afastar-se temporariamente do lar em companhia dos filhos menores sem que se caracterize o abandono do lar até que o juiz decida sobre a medida de proteção.

Art. 10.  A mulher vítima de violência poderá ser encaminhada pelo juiz a um abrigo em companhia de seus filhos menores.

Art. 11.  A medida de proteção será imediata se os fatos forem evidentes e se a vítima correr risco de novas agressões.

Art. 12.  O idoso será tratado com respeito e dignidade, especialmente por seus familiares. A violação desse preceito acarretará a prestação de serviços à comunidade em asilos de velhos, independente da indenização civil por danos morais.

Art. 13.  Se a violência familiar resultar do uso de drogas ou álcool, o juiz determinará como medida de proteção da família o tratamento do viciado, em regime de internação ou não.

Art. 14. Nos crimes afiançáveis ocorridos na família o juiz poderá impor condições especiais relacionadas à convivência familiar, ao estabelecer a fiança.

Art. 15.  Esta lei entra em vigor no prazo de trinta dias da data de sua publicação.

 Sala da Comissão, em      de              de 2000

Deputado LÉO ALCÂNTARA

Relator

ANEXO II 

PARECER DO DEPUTADO RELATOR

CÂMARA DOS DEPUTADOS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 905, DE 1999

Apensado o P.L nº 1439, de 1999

Dispõe sobre os crimes de violência familiar e dá outras providências.

Autor: Deputado Freire Júnior 

Relator: Deputado Léo Alcântara 

I – RELATÓRIO

O Deputado Freire Júnior apresentou o Projeto de Lei nº 905, de 1999, dispondo sobre os crimes de violência familiar e outras providências.


O projeto traz , inicialmente, algumas definições, como violência familiar, violência psicológica e lesão ou dano psicológico.


Tipifica várias condutas como crime: Perigo para a vida ou a saúde de outrem, maus tratos na família, estupro de cônjuge ou companheiro e estupro incestuoso.


Nas Disposições Gerais estabelece que esses crimes são de ação penal pública e nos casos de lesão corporal leve no âmbito familiar, somente se procede por representação se a vítima for cônjuge ou companheiro.


Atribui competência à autoridade policial para adotar medida cautelar de afastamento do agressor da habitação familiar, proibição de acesso ao domicílio, local de trabalho, estudo ou habitualmente freqüentado pela vítima.


Prevê, ainda, a remessa pela autoridade policial de cópia do Boletim de Ocorrência para as autoridades municipais da Promoção Social e Saúde, e, na falta delas, para as respectivas autoridades estaduais.


Na Justificação, alega que a proposição vem atender aos reclamos de considerável parcela da sociedade vítima de violência no lar.


Afirma que o projeto vem atender a recomendações de órgãos internacionais para contenção da violência doméstica e que a legislação existente é falha, não contemplando os aspectos relacionados a danos à saúde, psicológicos e outros peculiares da família.


Encontra-se  apensado a este o P.L. nº  1439, de 1999, do mesmo autor, que dispõe também sobre a violência familiar.


Trata dos delitos enquadrados na Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, visando agilizar a proteção à família e a contenção da violência o mais rápido possível e da proteção familiar.

Procura proteger a vítima para que não sofra outras agressões, possibilitando que seja encaminhada a um abrigo.

Justifica a proposição com apoio em dispositivos constitucionais de proteção à família, visando agilizar o Judiciário nas ocorrências familiares.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei nº 905 é constitucional quanto às atribuições do Congresso Nacional para legislar sobre Direito Penal (art. 48 c.c22 da C.F.) e quanto à iniciativa para apresentar projeto de lei (art. 61), mas sob o aspecto material contém dispositivos que violam a Carta Magna.

Assim, no art. 8º confere poderes à autoridade policial que não condizem com a competência constitucional das polícias civis (art. 144,§4º da C.F.) que é para exercer as funções de polícia judiciária e apuração de infrações penais, exceto as militares.

Viola , ainda o art. 5º, incisos LIV , LXI e XXXV, da Constituição Federal.

O direito e a liberdade do cônjuge de permanecer no lar não podem ser violados por ato policial, salvo por prisão em flagrante. 

O afastamento do cônjuge fora dessas hipóteses somente poderá ocorrer com o devido processo legal, não podendo a lei excluir essa lesão a direito individual da apreciação do poder judiciário.

A atribuição de adotar medida cautelar para afastar do lar o agressor é medida de natureza processual que cabe ao juiz determinar. 

O art. 1º do projeto com suas definições abrangentes e vagas não atende à  Lei Complementar nº 95, quanto ao aspecto da clareza que deve compor  todo texto legal.

A lesão ou dano psicológico como está descrito inclui vários sentimentos que podem ser normais  na pessoa humana como os de desamparo, frustração, desesperança e os demais ali previstos que podem ocorrer espontaneamente sem constituir uma lesão provocada por terceiros, o que dificulta a prova.

Quanto à juridicidade, o projeto não viola princípios de direito, exceto os dispositivos inconstitucionais já mencionados que deverão ser retirados.

Entretanto, em relação à técnica legislativa o Projeto de Lei nº 905/99 necessita de reparos, especialmente nas tipificações que estabelece.

O projeto tipifica como crimes de violência familiar os que já existem no Código Penal com ligeiras variações.

O art.  2º do projeto acresce  parágrafo único a um crime já existente (art. 132 do Código Penal), alterando a redação do caput desse artigo e estabelecendo substituição da pena privativa de liberdade por participação obrigatória em programa de educação e prevenção, apenas quando se tratar da primeira vez.

Entretanto, esta substituição de pena já é possível segundo a Lei nº 9.714, de 25 de novembro de 1998, que alterou os arts. 43,44, 45, 46, 47, 55 e 77 do Código Penal, quando dispõe que “a prestação de serviços à comunidade dar-se-á em entidades assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos e outros estabelecimentos congêneres, em programas comunitários ou estatais (art.. 46, § 2º). Essa lei possibilitou a substituição de pena privativa de liberdade não superior a quatro anos por restritiva de direitos, se o crime não foi praticado com violência ou grave ameaça à pessoa e nos crimes culposos qualquer que seja a pena aplicada.


O art. 3º do projeto refere-se ao emprego de força física que constitui as vias de fato, capitulado hoje como contravenção penal. 


As hipóteses qualificativas do art. 3º referem-se à violação de domicílio, crime  do art. 150 do Código Penal que normalmente é absorvido pelo delito-fim, e ao emprego de arma sem autorização ou em desacordo com determinação legal  que já constitui crime previsto no art. 10 da Lei nº 9.437, de 20 de fevereiro de 1997.

Nos dispositivos relativos ao estupro e abuso sexual o projeto não inova em relação ao tipo penal, apenas acrescenta o abuso de autoridade advinda de vínculos familiares, o que já constitui agravante no Código Penal que estabelece no art. 61, ,II, f: 

“II – ter o agente cometido o crime:

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade.”

O Projeto de Lei nº 1439, de 1999,  é constitucional quanto às atribuições do Congresso Nacional para legislar sobre Direito Penal (art. 48, combinado com art. 22 da C.F.) e quanto à iniciativa de leis ordinárias. 


Quanto à juridicidade, não viola princípios de direito. 


A proposição atende à boa técnica legislativa.


No mérito, os Projetos vem contribuir para a paz social, diminuindo a violência em âmbito familiar e punindo devidamente aqueles que abusam da fraqueza de alguns  membros da família, da intimidade e da autoridade advinda de vínculos familiares.


Todavia, a família é a célula básica da sociedade, gozando de toda proteção constitucional, devendo seus problemas serem tratados em sigilo, atribuindo-se total  respeito à sua intimidade. Em conseqüência, não é conveniente enviar cópia das ocorrências familiares às autoridades, como está previsto no art. 9º do Projeto de Lei nº 905, de 1999.


Pelo exposto, apresento Substitutivo para unificar os dois projetos, sanando os vícios de inconstitucionalidade e reparando a técnica legislativa. 


Quando aos crimes já existentes, o melhor será conservá-los no Código Penal, apenas acrescentando os elementos necessários para que possam abranger as condutas normalmente acontecidas em âmbito familiar.


Há no P.L.905  uma preocupação com os danos causados à saúde física e mental da vítima e  com os psicológicos, o que foi mantido no Substitutivo.


Pelo exposto, VOTO pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa dos Projetos de Lei nº 905, de 1999 e 1439, de 1999, e, no mérito, pela sua aprovação,  na forma do Substitutivo em anexo.

Sala da Comissão, em          de                         de 2000.

Deputado LÉO ALCÂNTARA 

Relator

ANEXO III

PARECER DA RELATORA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 2372, DE 2000

I – RELATÓRIO

A presente proposição foi assim relatada por mim, quando da elaboração de meu voto preliminar - em virtude do qual devemos apreciar, agora, também o seu mérito:

“Vem à análise desta comissão o projeto de lei em epígrafe, dispondo sobre o afastamento cautelar do agressor da habitação familiar.

Nos termos da lei projetada, o juiz de direito poderá determinar o afastamento quando, em virtude de crime, houver risco para a família, devendo fixar o tempo de duração do mesmo. Durante o período de afastamento, o agressor não poderá se aproximar da vítima, devendo guardar uma distância mínima de quinhentos metros. O não cumprimento da medida restritiva configurará o crime de desobediência previsto no art. 330 do Código Penal. O requerimento de afastamento poderá ser feito perante a autoridade policial, o Ministério Público ou diretamente ao juiz, sem necessidade de constituição de advogado.

A inclusa justificação aduz que a proposição visa dar efetividade ao disposto no art. 226, § 8º, da Constituição Federal, pelo qual “o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”.

A proposição recebeu parecer favorável da Comissão de Seguridade Social e Família.

(...)

É o relatório.”

Nesta comissão, não foram apresentadas emendas ao projeto.

II - VOTO DO RELATOR

A proposição em questão é, sem dúvida, oportuna, na medida em que não param de crescer, e sem a necessária contenção da lei, os casos de agressões registradas no âmbito do lar.

Tenho para mim, contudo, que seriam bem-vindas alterações ao projeto, para que o mesmo se ajustasse melhor ao nosso ordenamento e, por via de conseqüência, às regras da Lei Complementar nº 95/98.

Nesse sentido, entendo que a regulamentação do afastamento cautelar do agressor da habitação familiar deveria se dar dentro de capítulo do Código de Processo Civil, relativo aos procedimentos cautelares específicos, e, ainda, com as seguintes alterações:

a)   a proposição deve referir-se ao cônjuge ou companheiro;

b)  o afastamento não deve cingir-se à hipótese de eventual crime que esteja sendo praticado pelo agressor, e sim a qualquer hipótese na qual haja risco ou lesão, material ou moral, para o requerente ou para as demais pessoas que com ele coabitem. Não se deve perder de vista que, quando ocorre um crime, a polícia, ou qualquer do povo, pode dar voz de prisão ao agente, ou seja, este pode ser preso em flagrante. No caso em questão, que englobará, no mais das vezes, situações em que não terá havido prisão em flagrante, ao juiz caberá tomar as medidas cabíveis (requisitar instauração de inquérito policial, oficiar ao Ministério Público), na hipótese de o agressor haver se excedido a ponto de ficar caracterizada transgressão à lei penal. O art. 2º, tal como redigido, parte do pressuposto de que, certamente, haverá um processo criminal contra o agressor;

c)  o requerimento deverá ser feito ao juiz, por intermédio de advogado, sob pena de ferir-se o art. 133 da Constituição Federal, ou à autoridade policial ou membro do Ministério Público; nestes casos, os mesmos deverão requerer a medida ao juiz, imediatamente.

A justificação do projeto de lei menciona já ser possível ao juiz que atua na Vara de Família conceder tal afastamento cautelar, como medida preparatória da ação de separação judicial ou de divórcio.

No entanto, a medida de que ora se cogita, a par de não eliminar, como não poderia, esta hipótese, vai além, prevendo hipóteses outras, nas quais o afastamento se embasa não na separação dos cônjuges ou companheiros, mas em qualquer situação em que um destes esteja pondo em risco a integridade – física ou moral – do outro. Ambas as medidas cautelares, portanto, coexistirão, pois não se confundem.

 Registre-se, neste particular, que o art. 7º da Lei do Divórcio (Lei nº 6515/77), que prevê a separação de corpos como medida preparatória, remete ao art. 796 do CPC. Por isso também, a proposição em questão não precisa se referir a eventual partilha de bens, e deve revogar o inciso VI do art. 888, do mesmo CPC.

Assim, a meu ver, a medida que ora apreciamos deve ser encarada como procedimento cautelar específico, e de direito processual civil. Mais ainda: através dessa medida, chegar-se-á a uma medida judicial que nem sempre dará lugar para a propositura de uma ação principal que a siga. A prestação jurisdicional assumirá, assim, a um só tempo, caráter preventivo e satisfativo – como ocorre, por exemplo, com a medida provisional prevista no inciso VIII do art. 888: interdição ou demolição de prédio para resguardar a saúde, a segurança ou outro interesse público. 

Contudo, deve ficar bem claro que a mesma poderá ser igualmente usada no caso de cometimento de infração penal, como o de ameaça ou o de lesão corporal, por exemplo. Para tanto, basta acrescentar um artigo ao Código de Processo Penal, no capítulo relativo às medidas assecuratórias.

Dessa maneira, voto pela constitucionalidade, juridicidade, adequada técnica legislativa, e, no mérito, pela aprovação do PL nº 2372, de 2000, na forma do substitutivo ofertado, em anexo ao presente parecer.

Sala da Comissão, em      de              de 2001.

Deputada Zulaiê Cobra

Relatora

ANEXO IV

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM  N. 546, de 28 de julho de 2002.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 66 da Constituição Federal, decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 2, de 2002 (nº 2372/00 na Câmara dos Deputados), que “Acrescenta dispositivos ao Código de Processo Civil, no capítulo relativo aos procedimentos cautelares específicos, e dá outras providências”.

Ouvido o Ministério da Justiça assim se manifestou:

“A nova seção que ora se quer criar no Código de Processo Civil de um lado não introduz regras novas ao ordenamento jurídico, que justifiquem a alteração de um código e, de outro, pretendendo reforçar uma medida cautelar já existente, acaba por torna-la algumas vezes inaplicável.

O afastamento temporário de um dos cônjuges da morada do casal, estabelecida no art. 887-A do projeto de lei em apreço, é medida já prevista no art. 888, VI, do Código de Processo Civil, posta à disposição também dos companheiros, pela inteira jurisprudência. Do mesmo modo, tendo em vista os arts. 887-D e 887-E, nota-se que a desobediência a uma ordem judicial é hoje crime, nos termos do art. 330 do Código Penal, e, tendo o juiz conhecimento de conduta delituosa, deve noticiar ao Ministério Público os fatos, para que esse órgão possa requisitar a instauração de inquérito policial ou, considerando haver elementos suficientes, oferecer denúncia contra o agente.

Os arts. 887-B e 887-C contrariam o interesse público frontalmente. Qualquer pessoa ofendida poderá dar parte dos fatos à autoridade policial e ao Ministério Público, que atua nos feitos relativos ao Direito de família, mas em nosso sistema não é possível a essas instituições instaurar um processo entre partes plenamente capazes juridicamente, tal como a redação do art. 887-B permite entender.

O disposto no art. 887-C determina, objetivamente, “uma distância mínima de 500 (quinhentos) metros” a ser guardada pelo requerido, se deferida a medida. Entretanto, em lides fortemente calcadas em acontecimentos individuais e particulares, a melhor técnica aconselha deixar ao juiz a determinação do alcance das medidas necessárias à salvaguarda dos direitos dos requerentes, pois é ele quem está no pleno conhecimento dos fatos, que variam quase ao infinito. Problemas como locais de trabalho comuns ou próximos, vizinhança de parentes, tamanho da cidade, tudo isso influi de maneira desastrosa na observação, por parte do requerido, da rígida medida de quinhentos metros, a qual, entretanto, se não mantida, “configurará crime de desobediência”, segundo o art. 887-D também proposto.

Assim, os dispositivos constantes do projeto de lei ou repetem regras já observadas no ordenamento jurídico, ou criam procedimentos e requisitos nocivos à ordem jurídica e à sociedade, o que, evidentemente, contraria o interesse público.

A inovação proposta no que diz respeito ao processo criminal, contida no art. 144-A do Código de Processo Penal, não pode ser adotada, uma vez que não mais existindo as hipóteses que permitirão o afastamento civil (art. 887-A), a aplicação do art. 144-A resta prejudicada.”

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.”

(Mensagem Publicada no DOU de 29.06.02)

ANEXO V

BOLETIM ELETRÔNICO DO GABINETE DA DEPUTADA JANDIRA FEGHALI

Brasília, 02de julho de2002

Para deixar de receber o este boletim clique aqui ou responda essa mensagem incluindo a palavra "Remover" no campo assunto.

Visite a página da Deputada Jandira Feghali (www.jandira.org.br)

FHC DECIDE CONTRA A FAMÍLIA E A FAVOR DA VIOLÊNCIA

Presidente veta projeto que beneficiaria vítimas de violência doméstica.

        O presidente da República, Fernando Henrique Cardoso vetou, integralmente, o projeto de lei, de autoria da deputada federal Jandira Feghali (PCdoB/RJ), que previa o afastamento cautelar do agressor do convívio familiar. Sob os argumentos de que o projeto não introduz novas regras que justifiquem sua sanção, uma vez que tal medida já é prevista, o presidente mostra que desconhece a realidade da sociedade brasileira. O veto foi publicado ontem (01/07), no Diário Oficial da União. 

        Alegando que os "dispositivos constantes no projeto de lei ou repetem regras já observadas no ordenamento jurídico, ou criam procedimentos e requisitos nocivos à ordem jurídica e à sociedade, o que, evidentemente, contraria o interesse público", Fernando Henrique desrespeita a parcela da sociedade que, vítima de violência doméstica, não tem acesso à justiça. É o caso de pequenos municípios que dispõe unicamente da delegacia policial para atender as mais variadas ocorrências.  

        É exatamente neste aspecto que o projeto inova, pois simplifica o procedimento, além de estendê-lo a toda a sociedade, inclusive para as mulheres e crianças pobres. Pelo texto, a própria vítima poderá requerer diretamente ao juiz ou a um membro do Ministério Público, onde houver, ou encaminhar o pedido de afastamento à autoridade policial, que não substitui a vítima como parte do processo e que, em muitos lugares, é o único instrumento acessível. Além disso, o projeto também traz uma inovação conceitual importante: o afastamento não ocorrerá somente se houver agressão. Será concedido em qualquer hipótese em que haja risco ou possibilidade de lesão, material ou moral, para a vítima ou para as demais pessoas que com ela residem.

        Veto representa retrocesso e impunidade - "Existem muitos lugares onde não existe Ministério Público ou delegacias de mulheres. Uma alternativa para quem sofre de violência seria registrar a ocorrência para um delegado para que este encaminhe a denúncia à Justiça", diz Jandira. E acrescenta: "Os índices apontam que crianças, adolescentes e mulheres são as maiores vítimas desse tipo de violência. Em um período em que o combate à violência é tão discutido, o veto representa um retrocesso e a impunidade dos agressores".

        O projeto era uma antiga reivindicação do movimento de mulheres, que após a criação da Secretaria Nacional dos Direitos da Mulher, esperava atitudes mais coerentes do presidente da República. 

        A matéria vetada volta à apreciação conjunta das duas Casas do Congresso, que poderão manter ou revogar o texto. O quorum para derrubada de veto é de maioria absoluta dos deputados e senadores, em votação secreta. Segundo Jandira, a sociedade deve se manifestar para que o Congresso derrube o veto.

ANEXO VI

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 5172, DE 2001

Dispõe sobre os efeitos do abandono justificado do lar conjugal, acrescentando artigo à Lei nº 6515, de 26 de dezembro de 1977, que regula os casos de dissoluções da sociedade conjugal e do casamento, e seus efeitos e respectivos processos, e dá outras providências.

Autor: Deputada Nair Xavier Lobo

Relator: Deputada Zulaiê Cobra

I - RELATÓRIO

A presente proposição visa acrescentar um artigo à lei divorcista de 1977, pelo qual o abandono urgente do lar, em virtude de iminente risco à sua integridade física ou moral, ou à de seus filhos, não acarretará a perda de direitos para o cônjuge, no caso de posterior separação judicial, desde que decorra de grave conduta do outro cônjuge e seja seguido do pedido de separação de corpos, a ser formulado nos trinta dias seguintes ao abandono. Caberá ao cônjuge provar a grave conduta do outro.

A inclusa justificação pondera que existem casos extremos em que não é possível ao cônjuge aguardar a concessão da liminar da medida cautelar de separação de corpos, sem que ponha em risco sua integridade física ou moral, ou a de seus filhos.

Trata-se de apreciação conclusiva desta comissão, não tendo sido oferecidas emendas no prazo regimental.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O projeto de lei em questão atende ao requisito de constitucionalidade, na medida em que é competência da União e atribuição do Congresso Nacional legislar sobre direito civil, sendo legítima a iniciativa e adequada a elaboração de lei ordinária. O aspecto de juridicidade também se acha preservado, pois não se ofendem princípios informadores de nosso ordenamento jurídico.

Quanto à técnica legislativa, observo que o novo Código Civil, ainda por entrar em vigor, traz, em suas disposições referentes ao “direito pessoal”, capítulo relativo à dissolução da sociedade e do vínculo conjugal. Dado, assim, que a Lei nº 6515 restará ao menos derrogada, faz-se mais acertado acrescentar o dispositivo em questão no texto do novo diploma civil brasileiro.

No mérito, registro que é de todo oportuno o presente projeto.

Realmente, embora nossa legislação já preveja a medida cautelar de separação de corpos (art. 7º, § 1º, da Lei do Divórcio, combinado com o art. 796 do CPC), e, ainda, como medida cautelar genérica, o afastamento temporário de um dos cônjuges da morada do casal (art. 888, VI, do CPC), temos todos consciência da morosidade de nossa Justiça.

Portanto, não será demasiado deixar consignado na lei, de forma expressa, que o abandono urgente do lar, devidamente justificado e provado (como determina o parágrafo único), não poderá prejudicar o cônjuge inocente, em caso de eventual separação judicial.

Cabe acrescentar ao texto da lei, contudo, a outra medida cautelar por mim já referida, aquela do art. 888 da lei processual civil, a qual também haverá de ser proposta nos trinta dias subseqüentes ao abandono, para a preservação dos direitos do cônjuge impelido a tomar a atitude extrema.

Em face disso tudo, voto pela constitucionalidade, juridicidade, adequada técnica legislativa, e, no mérito, pela aprovação do PL nº 5172, de 2001, na forma do substitutivo que ofereço, em anexo ao presente parecer.

Sala da Comissão, em          de                         de 2002.

Deputada Zulaiê Cobra

Relatora

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 5172, DE 2001

Acrescenta dispositivo à Lei nº 10406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil.

O Congresso Nacional decreta: 

1. Art. 1º Esta lei dispõe sobre os efeitos do abandono justificado do lar conjugal.

2.

3. Art. 2º A Lei nº 10406, de 10 de janeiro de 2002, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 1575-A:

4.

“Art. 1575-A . O abandono urgente do lar, em virtude de iminente risco à sua integridade física ou moral, ou à de seus filhos, não acarretará a perda de direitos para o cônjuge, no caso de posterior separação judicial, desde que decorra de grave conduta do outro cônjuge e seja seguido do pedido de separação de corpos ou de afastamento temporário da morada do casal, a ser formulado nos trinta dias seguintes ao abandono.”

Parágrafo único. Caberá ao cônjuge provar a grave conduta do outro, mediante boletim de ocorrência policial ou outros meios admitidos em direito.”

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em         de             de 2002.

Deputada Zulaiê Cobra

Relatora

ANEXO VII

PROJETO DE LEI Nº 6.760, DE 2002

(Da Sra. Nair Xavier Lobo)

Altera a redação do art. 129, § 7º, do Decreto-lei nº 2848, de 7 dezembro de 1940 - Código Penal.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  Esta lei objetiva aumentar a pena para o crime de lesão corporal, quando praticado contra o cônjuge ou companheiro.

Art. 2º  O § 7º do art. 129 do Decreto-lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 129. ..............................

§ 7º Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do art. 121, § 4º, ou se o crime for cometido contra cônjuge ou companheiro.

§ 8º ...................................(NR)."

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A violência doméstica, que atinge, na quase totalidade dos casos, as mulheres, deve ser coibida com mais rigor pela legislação penal brasileira.

Esse tipo de violência é dos mais cruéis e covardes, pois, nele, o agressor se vale das relações afetivas que mantém com a vítima para, justamente, maltratá-la.

A proposição busca, assim, aumentar a pena para o crime de lesão corporal, quando praticado contra cônjuge ou companheiro.

O aumento, na proporção de um terço da pena, atende à necessidade de se manter a harmonia sistêmica do Código Penal, do mesmo modo que a referência ao cônjuge ou companheiro é feita, de maneira genérica, no masculino, não atentando, destarte, contra o princípio da isonomia - embora se saiba, frise-se mais uma vez, serem as mulheres as maiores vítimas.

Conto com o apoio de meus Pares para a aprovação deste importante projeto de lei. 

Sala das Sessões, em         de         de 2002.

Deputada Nair Xavier Lobo

ANEXO VIII

PARECER Nº , DE 2002

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2002 (PL. 2.372, de 2000, na origem), que Acrescenta dispositivos ao Código de Processo Civil, no capítulo relativo aos procedimentos cautelares específicos, e dá outras providências.

RELATOR: Senador ROBERTO FREIRE

I – RELATÓRIO

A proposta que ora se examina traduz-se em possibilitar afastamento temporário de um dos cônjuges ou companheiros da morada do casal, quando de seu comportamento "advier risco ou lesão à integridade física ou moral do consorte, ou das pessoas que com eles coabitam". 

O art. 2º visa acrescentar nova Seção XIV - A ao Livro III, Capítulo II, sob o título: Do afastamento Temporário de um dos Cônjuges ou Companheiros da Morada do Casal, mediante a inserção dos arts. 887-A, 887-B, 887-C, 887-D e 887-E, adiante examinados. Neles, além de estabelecer-se a capacidade ao juiz de ordenar tal afastamento, possibilita-se a representação do próprio ofendido à autoridade policial ou ao órgão do Ministério Público, que não se limitam a aguardar a progressão das ofensas, mas ficam autorizados a dar prosseguimento ao feito. Prevê-se também o dever de manter-se distância mínima de quinhentos metros da parte solicitante, sob pena de o infrator ser notificado por crime de desobediência e em seguida encaminhado à autoridade policial, fato que o sujeitará a detenção e multa, nos moldes do que já prescreve o direito de família em outros países. 

O art. 3º soma o art. 144-A ao Código de Processo Penal, para outorgar ao juiz poderes para afastar um dos cônjuges do lar comum. 

O art. 4º contém a cláusula de vigência, a iniciar-se com a publicação e, por fim, o art. 5º revoga o inciso VI do art. 888 do Código de Processo Civil, que trata do afastamento temporário de um dos cônjuges da morada comum. 

Aberto o prazo regimental para apresentação de emendas, não foi encaminhada a essa Comissão proposta de alteração do texto do Projeto. 

II – ANÁLISE 

O Projeto em estudo tem todos os méritos, ao permitir que se estabeleçam mecanismos de proteção aos indivíduos que perfazem a comunidade familiar, em razão de ameaça de violência ou atentado à integridade física ou moral entre consortes ou pessoas que com eles coabitam, ademais de simplificar os procedimentos formais necessários para efetivar tais afastamentos. Ao conceder maior poder de cautela ao juiz e agilizar o processo, aperfeiçoa a norma vigente, conferindo garantias às demais pessoas que vivam sob o mesmo teto, e igualmente a (o) companheira (o), que passa a ser expressamente mencionada (o) no texto do Projeto.

Diversos estudos têm demonstrado os altos índices de violência doméstica, em que crianças e mulheres são as principais vítimas de todos os tipos de crimes, que perversamente se estendem da violência sexual à intimidação moral. O reconhecimento da família como um dos focos da violência - independentemente de classe social, raça, credo - obriga as autoridades públicas a enfrentar a questão e cala a idéia equivocada de que, no lar, estão os indivíduos protegidos contra agressões. 

Assim, investigações empreendidas por acadêmicos, por organizações que lutam na defesa dos direitos de mulheres e crianças e pelo governo apontam para a necessidade de proteção contra membros das próprias comunidades familiares. Os resultados dessas pesquisas são em parte responsáveis pelo avanço na forma como o problema tem sido tratado e pela derrubada de preconceitos, ainda que muitos deles ainda devam ser enfrentados. Um exemplo positivo é a criação das delegacias de mulheres, que aborda sem maniqueísmos a questão da violência contra o gênero feminino. 

O Projeto em tela soma-se a essas iniciativas positivas e oportunas, apresentando-se de grande valor, porquanto prevê a adoção de medidas preventivas contra a violência doméstica e simplifica processualmente tais ações. 

III – VOTO

Com as considerações precedentes, que reconhecem o mérito do projeto examinado, de par com sua constitucionalidade, juridicidade e adequação regimental, votamos pela APROVAÇÃO, do Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2002. 

Brasília, 11 de junho de 2002

SENADOR ROBERTO FREIRE

11.06.02 – Aprovado no Plenário do Senado e enviado para sanção presidencial.

ANEXO IX

LEI Nº 10.455, DE 13 DE MAIO DE 2002.

Modifica o parágrafo único do art. 69 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA . Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

        Art. 1º O parágrafo único do art. 69 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 69 ..................................................................

Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. Em caso de violência doméstica, o juiz poderá determinar, como medida de cautela, seu afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima."(NR)

        Art. 2º (VETADO).

        Brasília, 13 de maio de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Miguel Reale Júnior

ANEXO X

MENSAGEM Nº 373, DE 13 DE MAIO DE 2002.

        Senhor Presidente do Senado Federal,

        Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição Federal, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei no 67, 2001 (no 3.901/00 na Câmara dos Deputados), que "Modifica o parágrafo único do art. 69 da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995".

      Ouvido, o Ministério da Justiça manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

      Art. 2o

"Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."

      Razões do veto

"O que se acresce ao parágrafo único do art. 69 é o poder de cautela consistente no afastamento do indiciado ou réu do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima. Tal providência, consoante justificativa parlamentar, fulmina o processo de agressão contra o ente familiar, sem que haja imposição de medida restritiva de liberdade. 

A medida acautelatória de afastamento do lar de que se tem notícia encontra-se prevista no art. 888, inciso VI, do Código de Processo Civil, e tem por objetivo legalizar a separação antes da decretação da dissolução da sociedade conjugal, isentar o cônjuge dos deveres conjugais e de forçar a saída do cônjuge cuja permanência se haja tornado inconveniente ao outro ou aos filhos, sempre em relação à sociedade conjugal, pois somente estes podem requerer tal medida.

O afastamento temporário de um dos cônjuges da morada do casal pode ser preparatória ou postulada no curso do processo civil e seu deferimento se dá, via de regra, liminarmente, e se refere a qualquer dos cônjuges ou a companheiros, pois, segundo construção jurisprudencial, "a companheira tem o direito de requerer o afastamento do companheiro do lar, pois os valores éticos que a medida visa proteger estão presentes no casamento e fora dele". (RESP 93582/RJ, T4, Rel. Min.Ruy Rosado de Aguiar, DJ: 09/09/1996, PG:32372).

Na esfera criminal, contudo, a medida acautelatória de afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima é inovadora. 

O elemento normativo "violência doméstica" suscita dúvidas quanto ao seu real alcance, já que o projeto não traz o seu conceito, deixando, assim, a cargo da doutrina e da jurisprudência esse mister. Ademais, deve-se considerar que o termo "violência doméstica" pode abarcar vários delitos, inclusive os não abrangidos pela Lei dos Juizados Especiais Criminais, como por exemplo, os crimes sexuais e a lesão corporal gravíssima. 

Pondera-se, por outro lado, que a "violência doméstica" pode ter como autor do fato e como vítima qualquer pessoa que conviva na mesma unidade doméstica ou familiar, não se dirigindo a norma apenas aos cônjuges ou companheiros, podendo, inclusive, ser voltada para menor. 

Como acima se evidenciou, a proposta merece aperfeiçoamentos, de sorte que a providência acautelatória nela tratada, que se constitui numa faculdade do juiz, que somente a deverá conceder caso estejam presentes os requisitos de qualquer cautelar, fumus boni iuris e o periculum in mora, possa, realmente, ser utilizada em prol das vítimas de violência doméstica.

Para que não se postergue a correta aplicação da norma proposta, na espera de decisões do Poder Judiciário que fixem seus exatos limites, é conveniente a apresentação de proposta legislativa que venha suprir as lacunas existentes no projeto, lacunas essas que se fizeram demonstrar anteriormente. Entretanto, em virtude da relevância da medida acautelatória, parece-nos preferível a sanção do projeto, embora, a nosso ver, não se recomende sua vigência imediata. 

Diante disso, aconselha-se o veto ao art. 2o, para que a proposta entre em vigor quarenta e cinco dias após a sua publicação, ante o teor do art. 1o do Decreto-lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942. No menor prazo possível, será apresentada ao Congresso Nacional proposta legislativa para aperfeiçoar o preceito, objetivando sua melhor aplicabilidade."

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasília, 13 de maio de 2002.
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